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    1. INTRODUÇÃO




    Num Mundo de população em forte crescimento, bens cada vez mais escassos e mal compartilhados, vícios em ascensão, religião em decadência ética e domínio de sofisticados métodos de destruição em massa, torna-se necessário o abandono da hipocrisia e o estabelecimento universal de padrões éticos na política, e também fora dela. O homem, em relação à ética, não mudou quase nada de Aristóteles até os dias atuais. Há como nunca houve antes, um desequilíbrio brutal entre a capacidade e a possibilidade de se praticar o mal, e a consciência de não fazê-lo.




    Vivemos num Mundo dominado por práticas racionalistas, e a ética, sob pena de não ser levada a sério (como já está acontecendo), deve vestir esta roupagem para poder ser reconhecida como algo pertencente ao nosso Mundo. O Constitucionalismo Discursivo de Robert Alexy, partindo de um racionalismo humanista que remonta a Antifonte de Atenas, é um foco de luz para este difícil momento de escuridão pelo qual passa a Humanidade. Partindo-se do mundo do intelecto, onde supostamente deveria estar o dever ser, o direito é a coisa mais próxima que pode caminhar em direção ao mundo sensível e real em que vivemos. A proposta antifontiana de Alexy é aproximar estes mundos, tão bem descritos por Immanuel Kant.




    O direito, apesar de sua aparente volubilidade decorrente do irracionalismo humano, sempre teve uma simbiose com o racionalismo humanista. Dentro do racionalismo, os conhecimentos mais seguros são as construções com régua e compasso. Têm como características a empiria, a teoria, a abstração, a realizabilidade em número finito de procedimentos, a reprodutibilidade, a prognosticabilidade, a aplicabilidade, a intuição, a dedutibilidade e a vivenciabilidade. E tudo isto em baixo nível de dificuldade. Tentativas de quadratura do círculo por aproximações sucessivas (passo ao limite) a partir de técnicas antifontianas de argumentação jurídica tais como a vizinhança enumerativa indutora de causalidade, originaram o segundo mais seguro conhecimento humano, o cálculo diferencial e integral, base do determinismo científico atual. Aqui, estudamos o discurso jurídico e a partilha de bens e obrigações, dentro desta antiga tradição.




    Dentre todos os procedimentos judiciais a partilha de bens e obrigações é o mais geral, e o melhor protótipo. É também o procedimento judicial que mais tem sido objetivamente estudado pelos profissionais que usualmente militam fora da esfera jurídica. Supondo que o homem injusto é ganancioso, Aristóteles remete para a aquisição de bens e obrigações o problema da justiça (Aristóteles, 2001, p. 104). Compartilhamos esta opinião e entendemos que num espectro suficientemente amplo este problema coincide com o problema da partilha. Partindo da teoria da proporcionalidade de Eudoxo, Aristóteles estabelece uma concepção da justiça como igualdade, propondo que, na justiça distributiva, os benefícios devem ser maiores para os que tiverem maiores virtudes políticas.1




    Acreditamos que cada problema de partilha possui uma única solução correta e que a universalizabilidade de Hare2 seja também uma questão de partilha onde, cada norma, corresponde a um critério de partilha de todos os bens e obrigações para todos. Julgamos que a abordagem e o método que apresentamos aproximam-se da correção através do aumento de conhecimentos e seu compartilhamento através do discurso racional.




    A teoria da argumentação jurídica de Alexy, como modelo ideal aproximador do discurso racional real, é o desenvolvimento natural do método antifontiano conhecido por vizinhança enumerativa indutora de causalidade. Antifonte usa o discurso real para fazer aproximação sucessiva na concretude da realidade dos fatos, induzindo nos julgadores uma extrapolação em relação ao que eles julgam como justiça para o caso concreto (pretensão de correção). Em face da nebulosidade da realidade dos fatos, Antifonte propõe, a partir do discurso com verossimilhança e aproximação sucessiva, a construção de um mundo ideal que o aproxima. Alexy, em face da nebulosidade dos próprios modos de discurso, a partir da racionalidade, pretensão de correção e aproximação sucessiva, propõe a sua teoria da argumentação jurídica.




    O método consensual de partilha por arbitragem que apresentamos constitui uma formalização matemática da regra de ouro e se insere dentro do espírito de racionalidade proposto pela teoria da argumentação jurídica alexyana.




    Estabelecemos vínculos, a nível de princípios, entre a conjectura de Antifonte sobre a divisão infinita (método de exaustão) e a teoria da argumentação jurídica de Robert Alexy e também um método correlato de consenso auxiliado por árbitros. Identificamos o uso analógico do método de exaustão na construção da teoria da argumentação jurídica de Alexy e, a partir daí, estabelecemos um método multifacetado de ponderação consensual assistido por árbitro através da fixação de parâmetros variáveis por ele e o uso reiterado de técnicas de argumentação. O método proposto requer, em cada fase, decisões justas de acordo com os pontos de vista das partes envolvidas e permite a elas avaliar a evolução do processo em cada fase. Quanto maior o grau de conhecimento das partes sobre o conflito, mais fácil será a aplicação do método. A fragilidade do método consiste no fato de o mesmo ser apenas aproximado e o árbitro indispensável.




    Reconhecemos que a injustiça pode se estabelecer em uma partilha devido à falta de conhecimentos, má-fé de seus membros ou inabilidade do árbitro. Admitindo-se ou não que para cada questão prática haja apenas uma única resposta correta, vê-se que o conhecimento e seu compartilhamento apontam em sentido contrário à injustiça. No entanto, este jamais é pleno e, muito menos, totalmente compartilhado entre os membros de uma partilha. O que nos resta é apenas uma aproximação, e é isto o que buscamos.




    Dentre todos os problemas de ponderação que estão postos, o transhumanismo é, sem dúvida, o mais difícil. E a novidade do assunto nos faz ser cautelosos em relação ao mesmo. Até que tenhamos uma definição mais precisa de ser humano, aceitaremos que a dignidade humana é uma coisa do tipo “tudo ou nada”. Numa hipotética disputa pela guarda de um filho comum de um “transhumano” com um ser humano, entendemos que não podemos invocar o princípio da dignidade humana (ou dignidade transhumana) para conceder a guarda para uma das partes.




    Agradecemos a Liuhan Oliveira de Miranda e à professora Ceres Regina de Oliveira Vaz do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí pelas valiosas discussões.




    




    

      

        1 Cf. (ARISTÓTELES, 2001). Para uma comparação com a lei da alavanca, veja (SCHIESS, 2011, p. 6).


      




      

        2 “... para todo x, se x tem as propriedades E1, E2, … ,En, então, para x deve valer a consequência jurídica R” (ALEXY, 2009, p. 397).


      


    


  




  

    2. OS VÁRIOS CONCEITOS DE ÉTICA




    Acreditamos que todos os seres humanos têm ideias éticas, e partindo deste ponto somos tentados a aceitar que a conduta ética é um objeto básico de estudo do ser humano em sociedade. No entanto, algumas situações conflituosas que enfrentamos nos mostram que a decisão sobre o que é ou não ético é extremamente complexa, apontando que a conduta ética não é tão primitiva quanto se pensa à primeira vista. Também não vemos com facilidade os tijolos constituintes do edifício ético de um ser humano ou de uma sociedade. Tais tijolos poderiam ser de natureza genética, educacional, socioeconômica, religiosa, ou decorrentes da interação entre o indivíduo e a estrutura social3. Como relacionar tudo isto e a partir desta relação extrair uma definição de ética é uma difícil tarefa. Dentre os vários conceitos divulgados de conduta ética, o mais difundido é o conceito operacional conhecido como regra de ouro, a qual afirma que nosso comportamento é ético quando fazemos ao outro apenas o que gostaríamos que o outro nos fizesse. No entanto, o que gostaríamos que o outro nos fizesse depende de nossa própria realidade, implicando que o que gostaríamos que o outro nos fizesse nem sempre podemos fazer.




    E muitas vezes não adianta tentarmos nos colocar na situação do outro, pois algumas vezes este “transporte mental” é impraticável. Porém, a regra de ouro, que possui a vantagem de ser operacional tal como os conceitos físicos, funciona muito bem dentro dos grupos sociais homogêneos, o que talvez explique o grande uso da palavra semelhante nos textos bíblicos. Quando a regra de ouro é aplicada a nível político pelos grupos de maior influência social, sempre há um aperfeiçoamento da sociedade e melhoria no nível de vida das pessoas. O grande entrave nesta direção reside nos conflitos, gerados pela ambição, intolerância, ignorância e instinto de preservação, tanto individuais como coletivos. Quando o conflito se instala há um desequilíbrio ético nas partes conflitantes, o que geralmente leva a uma ruptura do padrão ético das mesmas, levando os agentes a adotarem condutas consideradas não éticas por eles mesmos, ou o que é mais raro, fazer com que certos indivíduos cometam atos de elevado padrão ético.




    A “lei do terceiro partido” proposta pelos teóricos da Dianética,4 afirma que é necessária a existência de um terceiro partido, secreto, que consciente ou não, produza e alimente o conflito. Em cada situação de conflito, descobrir este terceiro partido e seu modo de operar, constitui um forte remédio contra possíveis alterações no equilíbrio ético interno, tanto dos indivíduos quanto das corporações, dizem estes teóricos. Em conformidade com os princípios da Dianética, a propensão para a prática de condutas socialmente antiéticas decorre em grande parte dos “engramas”, que são “vírus cerebrais”, que se alojam no cérebro humano, causando os mais variados distúrbios psicossomáticos. Os seres humanos desprovidos destes vírus cerebrais, chamados “claros”, seriam portadores de maior capacidade sensório-motora e maior equilíbrio ético, menos propensos a se desviarem eticamente. Tal teoria extrai um pouco o livre arbítrio humano, visto ser de natureza determinística.




    É comum associar-se ética aos valores, mas não se resolve deste modo os problemas conceituais, ficando bastante claro apenas a translação dos mesmos. Kant dizia que no mundo dos fins tudo tem um preço ou uma dignidade. Tem preço quando pode ser substituída por uma equivalente, e tem dignidade em caso de não ser possível tal substituição devido à impossibilidade de se fazer a devida equivalência5. Esta definição de dignidade proposta por Kant, por via indireta, tem a particularidade de ser pouco operacional, pois não apresenta o que realmente seja a dignidade, mas apenas um critério operacional para se verificar quando alguma coisa possui preço. Além do mais não há nenhuma garantia de que o conjunto das dignidades seja ou não vazio. O que está acima de qualquer preço? O que realmente é o preço? São questões que permanecem sem solução. A seguir, transcrevemos um diálogo presenciado entre duas crianças, uma de nove e a outra, de onze anos de idade:




    (09 anos): Uma pessoa faz uma coisa boa quando está querendo receber outra coisa boa em troca, ou se desculpar por algum mal feito praticado.




    (11 anos): Fazer algo bom é fazer algo certo. Fazer algo bom, depende ... Bom para quem? É fazer algo bom para alguém.




    (09 anos): Fazer algo bom significa fazer algo bom para alguém ou para todos.




    (11 anos): Nada é bom para todos.




    O diálogo acima narrado nos leva aos dilemas éticos, os quais constituem, no campo da ética, os mais sérios problemas com os quais nos defrontamos no cotidiano. O primeiro deles é que uma ação ou uma inação podem ser benéficas para uma parte e maléficas para outra parte. Os estudiosos da ética, diante deste problema propõem que devemos optar pela conduta que beneficie o maior número de pessoas. Qual a razão pela qual devemos optar pela maioria e não pelos mais próximos ou que julgamos mais merecedores de nossa bondade? Onde está a dignidade do homem que sacrifica a vida dos filhos em prol de algum partido, da pátria, se ele não é nenhum Deus para ter absoluta certeza de que o partido, ou a pátria, necessitam deste seu ato? O dilema da escolha entre a maioria e a minoria mais próxima adquire um maior grau de sofisticação quando o interesse da maioria se encontra tutelado pela lei. Muitas vezes os próprios legisladores conscientes ou não, abrem espaços para a plasticidade da aplicação da lei no caso concreto, bastante usados pelos advogados na defesa de seus clientes. A grande lei é a que afirma que a verdade está lá fora, e não dentro de nós. Parece não haver como se fazer leis éticas geradoras de justiça aplicáveis a todos os casos concretos. Nas interações da ética com a aplicação do direito aos casos concretos, parece não haver salvação fora da regra de ouro e outros critérios semelhantes.




    




    

      

        3 Alguns teóricos afirmam que em todas as sociedades há indivíduos naturalmente antissociais, e apontam até um percentual estatístico entre 2 e 3. Eis o que afirmam os teóricos da Dianética: “Reflejado en los códigos de ética más antiguos del hombre, hay un sentido innato de que existen entre nosotros algunos (cerca de un 2,5 por ciento de la población) que tienen características y actitudes mentales que les hacen oponerse violentamente a cualquier actividad o grupo de mejoramiento. Dentro de esta categoría, se encuentran los “Adolfo Hitlers” y los “Gengis Kans”, los asesinos impenitentes y los magnates de la droga. Aunque las personalidades antisociales más evidentes se pueden descubrir con facilidad (aunque sólo sea por los cuerpos que dejan atrás), otros no se perciben de manera tan obvia. Hay empresas que parecen desmoronarse sin ninguna razón aparente o matrimonios que pueden desintegrarse de manera misteriosa; y hay más de mil males que pueden afectar a quienes están relacionados con la personalidad antisocial. De hecho, si consideramos todo lo anterior, el 20 por ciento de la totalidad de la población sufre, de una u otra forma, por su conexión con la personalidad antisocial” [http://spanish.scientologyethics.org/page06.htm].


      




      

        4 Conjunto doutrinário de caráter psicanalítico proposto em 1950, que em linhas gerais afirma que os problemas psicossomáticos do ser humano são devidos a “engramas”, os quais seriam os análogos aos vírus de computador. L. Ron Hubbard, o seu principal teórico, compara o cérebro humano a um complexo computador. A situação ideal e adequada do ser humano é a de “claro” (clear, em inglês), que corresponde àquela em que o sujeito esteja livre de todos estes vírus mentais, os quais são produzidos pelo meio exterior desde o período embrionário.


      




      

        5 “In the realm of ends everything has either a price or a dignity. What has a price is such that something else can also be put in its place as its equivalent; by contrast, that which is elevated above all price, and admits of no equivalent, has a dignity” (KANT, 2002, p.52).


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
00

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia ~ Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira Eloi

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal
Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duraes

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aradjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Lohans de Oliveira Miranda
Lossian Barbosa Bacelar Miranda
Oannes de Oliveira Miranda

PONDERAGAO CONSENSUAL POR
ARBITRAGEM NAS COLISOES DE PRINCIPIOS
NA JURISPRUDENCIA DE ALEXY

Teorias Matemdticas e Jusfiloséficas
para Evitar o Inferno Eterno

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Lohans de Oliveira Miranda, Lossian Barbosa Bacelar Miranda
e Oannes de Oliveira Miranda.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico, fotocopia,
gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Capa: Gustavo Araujo
Diagramacao: Ingrid Dias
Revisio: Responsabilidade do autor
Conversio para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacio na Publicacio (CIP)

M672p  Ponderagdo Consensual por Arbitragem nas Colisdes de Principios na
Jurisprudéncia de Alexy : Teorias Matematicas e Justiloséficas para
Evitar o Inferno Eterno / Lohans de Oliveira Miranda, Lossian
Barbosa Bacelar Miranda, Oannes de Oliveira Miranda. — Belo
Horizonte: Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-002-8

1. Ponderagdo Consensual. 2. Jurisprudéncia de Alexy. 3. Teorias
Matematicas. 4. Inferno Eterno. I. Miranda, Lohans de Oliveira. II.
Miranda, Lossian Barbosa Bacelar. III. Miranda, Oannes de Oliveira.
IV. Titulo.

CDD 340
CDU 340

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

EC A
@ /editoradialetica
@editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Lohans de Oliveira Miranda
Lossian Barbosa Bacelar Miranda
Oannes de Oliveira Miranda

PONDERAGAO CONSENSUAL POR
ARBITRAGEM NAS COLISOES DE PRINCIPI0S
NA JURISPRUDENCIA DE ALEXY

Teorias Matemdticas e Jusfiloséficas
para Evitar o Inferno Eterno






OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


